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RESUMO 
O presente trabalho busca examinar os conflitos agrários ocorridos no estado do Acre entre as décadas de 1970 
e 1980, período este marcado por intensas transformações políticas, econômicas e sociais no meio rural em 
relação a posse da terra. Destacam-se nesse contexto as tensões estabelecidas entre trabalhadores rurais, 
seringueiros e grandes fazendeiros que amparados pelo regime militar buscavam expandir suas propriedades e 
intensificar a exploração dos recursos naturais da região. A pesquisa enfatiza as complexas relações de poder 
existentes no campo acreano, evidenciando como a intervenção do Estado favoreceu interesses econômicos 
ligados à concentração fundiária. Além disso, o estudo analisa os impactos sociais dessas políticas, revelando as 
múltiplas formas de injustiça sofridas pelos trabalhadores rurais, como o deslocamento forçado e a violência 
institucional. Por fim, evidencia-se a resistência organizada desses grupos frente à repressão estatal, 
configurando esses conflitos como episódios emblemáticos na história das lutas pela terra e dos movimentos 
sociais no Brasil. 
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MILITARY DICTATORSHIP IN ACRE AND RESISTANCE: THE RUBBER TAPPERS 

IN SEARCH OF THEIR LAND RIGHTS (1970-1980) 
 

ABSTRACT 
This study examines the agrarian conflicts that occurred in the state of Acre between the 1970s and 1980s, a 
period marked by intense political, economic, and social transformations in rural areas regarding land ownership. 
It highlights the tensions established between rural workers, rubber tappers, and large landowners who, 
supported by the military regime, sought to expand their properties and intensify the exploitation of the region's 
natural resources. The research emphasizes the complex power relations existing in the Acrean countryside, 
showing how state intervention favored economic interests linked to land concentration. Furthermore, the study 
analyzes the social impacts of these policies, revealing the multiple forms of injustice suffered by rural workers, 
such as forced displacement and institutional violence. Finally, it highlights the organized resistance of these 
groups against state repression, positioning these conflicts as emblematic episodes in the history of land 
struggles and social movements in Brazil. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho buscou analisar os conflitos agrários no Acre, entre as décadas de 1970 e 1980, 

durante este período, tensões acirradas entre seringueiros e fazendeiros, apoiados pelo regime militar, 

geraram um cenário de violências e expulsões que expôs a luta pela terra em um contexto de repressão 

e resistência. Este artigo pretende explorar esses acontecimentos, para poder evidenciar a importância 

de compreender como as políticas governamentais e os interesses próprios moldaram o 

desenvolvimento da região. Um espelho da história do Brasil quando se trata da força de grupos que 

buscam explorar o potencial de uma terra já habitada, e também a luta pelo direito a permanência e 

continuidade no trabalho com essa terra por parte das camadas mais pobres.  

A partir do momento em que são analisados esses conflitos, é feita uma busca não apenas para 

destrinchar os acontecimentos dessa memória histórica, mas também refletir sobre seus impactos 

duradouros no presente. A importância dessa temática se dá pelo fato de que esses eventos revelam a 

dificuldade que se fazia presente entre as relações de poder no campo acreano e o impacto da 

intervenção do Estado em favor de interesses econômicos específicos, além disso esses conflitos 

expõem as injustiças a quem os seringueiros foram expostos, que em sua luta por direitos à terra e por 

melhores condições de vida, enfrentam não apenas os grandes fazendeiros, mas também a violência 

institucional de um regime autoritário.  

O apoio do governo às elites econômicas exacerbou as desigualdades e gerou um cenário de 

violência e resistência, e nesse contexto líderes comunitários e seringueiros lutaram contra a expulsão 

de suas terras, enfrentando não apenas o poder econômico dos fazendeiros, mas também a repressão 

estatal, tornando essa disputa emblemática na história dos conflitos pela posse de terras no Brasil. 

Discutir sobre a luta dos seringueiros por seus direitos à terra é fundamental para entender as dinâmicas 

de poder na Amazônia e os impactos sociais e ambientais das políticas de desenvolvimento da região. 

A metodologia utilizada para a construção do presente artigo foi a pesquisa qualitativa, com as 

principais fontes sendo autores ou figuras do estado, além de revistas, artigos e matérias de jornais 

onde aparecem relatos sobre esse contexto. Foram realizadas análises documentais e bibliográficas para 

compreender as dinâmicas sociais, econômicas e políticas que influenciaram os conflitos agrários no 

Acre, como o texto "O legado de Chico Mendes: êxitos e entraves das Reservas Extrativistas" de 

Mauro W. Barbosa de Almeida, Mary Helena Allegretti e Augusto Postigo, publicado na revista 

Desenvolvimento e Meio Ambiente, discute os impactos das Reservas Extrativistas (RESEX) como 

uma herança do ativismo de Chico Mendes. “A luta dos povos da floresta” também se faz presente 
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nas referências, texto esse onde Chico Mendes descreve a mobilização dos seringueiros e povos 

tradicionais da Amazônia para proteger a floresta e garantir seus direitos territoriais. 

DESENVOLVIMENTO 

O território acreano tem sua história marcada por uma série de conflitos que envolvem a posse 

e a exploração da terra, antecedentes à sua instauração como estado brasileiro. Houve disputas entre 

Brasil e Bolívia pela autonomia dos recursos naturais, especificamente a borracha. Após a anexação, o 

Acre foi administrado como um Território Federal, o que significava que não tinha autonomia política 

e era governado por interventores nomeados pelo governo central. Essas figuras que detinham o poder 

e controle em suas mãos, utilizando-os em benefício próprio, enquanto os seringueiros tinham sua 

mão de obra explorada e não tinham seus direitos nem qualidade de vida garantidos. Como afirma 

Silva (2002): “Qualquer chefe do poder executivo parecia ter nas paragens acreanas um poder com o 

qual ele achava-se capaz de tudo” (Silva, 2002, p. 25). 

Diante dessa realidade, o Acre teve seus governadores escolhidos diretamente pelo presidente 

sem a intervenção democrática da população, tais governadores em sua maioria militares ou civis que 

concordavam com as ideias do governo militar, escolhidos e enviados para o estado. Os processos de 

formação do estado do Acre revelam a presença de estruturas sociais, políticas e culturais que afetaram 

o seu desenvolvimento, estando o território firmado em bases conflituosas de interesses de grupos 

distintos, onde a terra e sua posse era o centro das discussões, colocando os planos da elite política e 

econômica brasileira (esses pautados na exploração de recursos e mão de obra sucateada e baratizada) 

acima da realidade dos trabalhadores e demais pessoas que viviam do manuseio da terra e agricultura 

familiar da época, tornando assim o ambiente inóspito para a valorização destes, de sua sabedoria e 

memórias.  

Com o golpe militar de 1964, o governo deu início a uma série de projetos na região amazônica, 

principalmente no Acre. Este período no Brasil foi marcado pela ausência do exercício pleno da 

democracia, e das políticas e metas para o impulsionamento da economia sem planejamento efetivo, 

pois muitos desses planos não tiveram bons resultados. 

A ausência de plena democracia permitiu aos governos militares a imposição de metas 
de desenvolvimento econômico, as quais se demonstraram na prática como 
verdadeiros fiascos, pela incompetência técnica dos gestores ou não compreensão 
adequada do cenário capitalista internacional. Se, por um lado, a negatividade social, 
no que diz respeito às mazelas do povo brasileiro, foi controlada pela censura à 
imprensa, por outro lado, a resistência democrática sempre foi esboçada em diferentes 
segmentos da sociedade, com destaque aos estudantes do ensino médio e universitário, 
à Igreja e pequena burguesia liberal. (Flores et al., 2010, p. 32). 
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A vastidão de terras e recursos naturais atraía os militares para a exploração dos recursos, o que 

favorecia a economia do país, não sendo a borracha o único produto de interesse, mas também 

minerais, madeira e terras férteis, fatores que impulsionaram a política de ocupação e desenvolvimento 

no território, com vista a transformar a região em uma nova fronteira agrícola e mineradora. Tal projeto 

resultou no desmatamento das terras, conflitos agrários e impactos ambientais e sociais significativos, 

onde muitos seringueiros e pequenos produtores rurais acabavam sendo expulsos de suas próprias 

terras, os encorajando a lutar pelos seus direitos. Segundo Porto-Gonçalves(1998) e Paula(1991;2005): 

O impacto das políticas públicas dos militares apareceu ainda na década de 1970, 
com os primeiros sinais da degradação ambiental e dos conflitos pela posse da terra 
no Acre. A partir de então, a permanência na terra passa a se constituir no elemento 
fundamental de resistência de seringueiros, índios e posseiros, uma vez que os 
desmatamentos, para fins de implantação de projetos agropecuários, representavam 
uma séria ameaça aos posseiros, em geral, e aos seringueiros, em particular. A 
derrubada da mata representava a eliminação das possibilidades materiais de sua 
sobrevivência, via destruição de suas fontes de renda baseadas no extrativismo  

(Porto-Gonçalves, 1998; Paula, 1991, 2005 apud Morais, 2008, p. 193). 

Nesse contexto os seringueiros também enfrentavam condições de trabalho extremamente 

precárias, submetidos ao sistema de aviamento, em que ficavam endividados com os patrões, chamados 

"coronéis", que controlavam a produção e o comércio da borracha. As autoridades, representadas 

pelos interventores e apoiadas por grandes seringalistas, muitas vezes entravam em conflito com os 

seringueiros, que lutavam por melhores condições de vida e trabalho. A ausência de direitos e a falta 

de mecanismos de proteção social acentuou essas tensões e tais conflitos revelaram a fragilidade das 

relações de poder na região e a exploração sofrida pelos seringueiros, que, sem terra ou recursos 

próprios, ficavam à mercê dos interesses econômicos dos grandes proprietários e do Estado. Durante 

o regime militar no Brasil nos anos entre 1964 e 1985, a política no estado do Acre foi caracterizada 

por uma centralização de poder, repressão a opositores, e um alinhamento com os interesses do 

governo federal, que visavam à integração e desenvolvimento econômico da região amazônica. Essa 

postura estatal é corroborada por Fernandes(2021) ao apontar que “Frente a isso, o Governo Federal 

iniciou a imposição de um projeto de modernização da Amazônia, com a alegação de resguardar as 

fronteiras nacionais, com a implantação de políticas de desenvolvimento para a Amazônia.” 

(Fernandes, 2021, p. 21) 

A principal estratégia para incluir o Acre no suposto programa de modernização do Governo 

Federal estava centrada na grande propriedade de terras e na pecuária extensiva de corte, pois 

acreditava-se que a estrutura agrária do Acre era apropriada para esse modelo de desenvolvimento. O 
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objetivo era integrar o Brasil ao mercado global como um dos maiores exportadores de carne bovina, 

essa estratégia governamental foi baseada em incentivos fiscais, além de outros benefícios oferecidos 

pelo Governo Estadual, associados à possibilidade de especulação fundiária, que visava transformar a 

base econômica local, passando do mercado de extração de borracha para a criação de gado. 

Esses incentivos criaram condições favoráveis para a expansão agropecuária. E logo mais o 

estado do Acre foi surpreendido pelos “paulistas”, termo esse utilizado para caracterizar os 

empresários (muitos destes paulistas) que vinham de outros estados para as terras acreanas durante o 

período de expansão agrícola, onde compravam seringais dos antigos donos que estavam 

completamente endividados com o Banco da Amazônia. Com a posse das terras, a primeira 

preocupação era realizar a limpeza da área, e com limpeza entende-se a retirada de todo atrapalho aos 

planos dos paulistas em usar da terra para a movimentação econômica explorativa, a limpeza era da 

própria natureza local, desmatando florestas para a feitura de campo de pasto para gado, e também 

uma limpeza social, onde muitos seringueiros foram expulsos de suas terras. “inúmeras famílias eram 

retiradas de suas posses, com a conivência de autoridades policiais e outras autoridades locais” 

(Fernandes, 2021.p. 24) 

Muitos fazendeiros recorriam à violência direta ou contratavam pistoleiros para intimidar e 

forçar os seringueiros a abandonarem as terras. A presença de peões armados era uma ameaça 

constante, em alguns casos havia a conivência ou até a participação das forças policiais locais, que 

atuavam a favor dos interesses dos fazendeiros e contra os trabalhadores, pois nesses acontecimentos 

tanto a justiça quanto o estado estavam a favor dos paulistas, pendendo esses grupos a escolher o lado 

da elite econômica e política, os governadores e outros políticos nomeados pelo regime militar 

frequentemente usavam sua influência para garantir que as decisões judiciais favorecessem os interesses 

dos grandes proprietários de terra e empresários, em vez dos trabalhadores rurais e seringueiros. Essa 

relação entre o poder político e a justiça muitas vezes resultava em decisões tendenciosas e injustas 

contra os seringueiros. 

INÍCIO DAS LUTAS 

Com os sucessivos episódios de violências e falta de amparo do próprio estado e da justiça 

como resposta à ocupação voltada para o desenvolvimento, incluindo as ações, que foram não apenas 

ilegais, mas também violentas, para a remoção de ocupantes das terras, decorrentes das políticas de 

desenvolvimento da Amazônia, as comunidades extrativistas tiveram que elaborar estratégias para 

defender a posse de suas terras. O ano de 1974 foi inteiramente conflituoso por conta desses fatores 
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políticos e econômicos com a chegada do agronegócio na região a política de desenvolvimento da 

Amazônia promovida pelo governo militar, que incentivava a ocupação e a exploração econômica da 

região, especialmente através da expansão da pecuária, com a chegada desses empresários e a 

consequente expulsão dos seringueiros geraram um cenário caótico e juntamente , a conivência das 

autoridades locais, frequentemente alinhadas com os interesses dos grandes proprietários, e a ausência 

de mecanismos eficazes de proteção para os seringueiros e pequenos agricultores contribuíram para a 

escalada da violência.  

Nesse momento, um grande aliado da causa dos seringueiros e que desenvolveu um papel 

crucial nessa luta foi a igreja. Dado o contexto violento de disputa pelo direito a terra, os padres da 

região decidiram dar iniciativas em resposta à situação vivida por seus fiéis mais pobres, e alguns 

parceiros do corpo eclesiástico que se sentiam mais próximos dessas dificuldades, começaram a 

denunciar as injustiças e a orientar os seringueiros. “A primeira reação pública dos padres, diante do 

problema fundiário, foi divulgar o documento que se tornou conhecido como Catecismo da Terra.” 

(Sobrinho, 2001, p. 56). 

O Catecismo da Terra foi de grande importância, pois ele era um documento que visava 

conscientizar os trabalhadores rurais, especialmente seringueiros e pequenos agricultores, sobre seus 

direitos à terra e sobre a importância da luta por justiça social no campo como forma de abordar as 

questões sobre a posse da terra, os direitos dos trabalhadores e as estratégias de resistência contra a 

expulsão promovida por fazendeiros e grandes proprietários. A divulgação do documento impactou 

positivamente o lado dos trabalhadores e seringueiros dentro do contexto, contestando assim o 

discurso de autoridade dos fazendeiros em relação a posse das terras.  Essa articulação ganha evidência 

quando Sobrinho destaca que o boletim “Nós Irmãos nº.6 ano II, junho de 1973 (p.5), foi a primeira 

edição do boletim a noticiar, efetivamente, fatos sobre a movediça questão de terra no Acre” 

(Sobrinho, 2001, p. 105). O boletim desempenhou um papel de grande importância nesse contexto, se 

tornando um meio de informação entre os fiéis e trabalhadores, onde divulgavam não apenas as ações 

da igreja, mas também reforçaram o espírito de comunidade entre eles e os trabalhadores. Nos 

documentos, as discussões sobre grupos e movimentos sociais ganhavam destaque. Os escritos no 

boletim, mesmo os que se tratava da espiritualidade e religião católica, também eram de caráter 

orientador e informativo direcionado aos trabalhadores e seringueiros, objetivando formar neles uma 

consciência crítica, libertadora e transformadora da sociedade. 

Alô, gente, aqui estamos fazendo de Nós Irmãos, a voz de toda a prelazia. Num 
momento como este em que a prelazia está embalada pastoralmente, este boletim 
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vem a ser um elo de união entre todas as comunidades. Notícias das comunidades de 
Brasiléia, Sena, Quinari, Boca do Acre, Leprosário, Xapuri, Experimental etc. serão 
conhecidas em todos os cantos. Deixaremos de viver ilhados(...) Momentos de dor 
como o desaparecimento do nosso saudoso D. Giocondo, e momentos de alegria 
como o das novas caminhadas pastorais (Basilio, 2019, p. 138). 

O Boletim Nós Irmãos foi um meio de comunicação extremamente importante para os 

movimentos sociais na luta pela terra. Criado pela igreja católica em apoio aos seringueiros em todo o 

território acreano, esse boletim tinha como objetivo conscientizar e mobilizar as comunidades 

seringueiras em torno da defesa de seus direitos à terra e melhores condições de vida. As publicações 

eram feitas de forma simples e artesanal, refletindo a realidade limitada dos recursos das comunidades 

seringueiras e das igrejas a católica que era uma das apoiadoras principais na luta dos seringueiros, era 

distribuído nas comunidades rurais do Acre, o "Boletim Nós Irmãos" desempenhava um papel crucial 

na articulação e mobilização das lutas dos seringueiros, oferecendo um canal de comunicação em um 

contexto de isolamento e repressão. O conteúdo das publicações incluía denúncias de abusos 

cometidos por fazendeiros, relatos de conflito pela posse de terras e depoimentos de seringueiros, 

dando visibilidade às dificuldades enfrentadas por essas populações e fortalecendo a organização 

coletiva em defesa dos seus direitos. 

O boletim nº 8, ano I agosto de 1973 (p. 2-3), com base em fatos veiculados no jornal 
O Rio Branco, registrou que havia também problemas de terras em Boca do Acre. 
Segundo Nós Irmãos,” ...o depoimento do peão José Olímpio Dutra, fugitivo dos 
maus-tratos infligidos pelo capataz do seringal União, motivou diversas tomadas de 
posições dos deputados da Assembleia (....) Mas também no vizinho município de 
Boca do Acre, em pleno estado do Amazonas, diversas famílias estão preocupadas 
com suas terras (Sobrinho, 2001, p. 106).  

O ano de 1975 foi um ano marcante na história dos movimentos sociais em busca de direitos 

pela terra no Acre, pois teve à intensificação das lutas dos seringueiros por seus direitos à terra e 

melhores condições de vida. Um dos acontecimentos mais simbólicos foi o fortalecimento da 

organização dos seringueiros, que começaram a se mobilizar de forma mais organizada e efetiva contra 

a expulsão de suas terras e a violência dos fazendeiros. Além disso, 1975 foi um ano de intensificação 

da repressão militar no Acre, que atuava em favor dos grandes fazendeiros e contra os seringueiros. 

Essa repressão e os conflitos resultantes galvanizaram o movimento dos seringueiros, tornando suas 

lutas um ponto central dos movimentos sociais na Amazônia e no Brasil. Outro aliado para a causa 

aconteceu em junho de 1975, quando chegou em Rio Branco o economista João Maia que veio como 

delegado da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) para o estado, e a 

presença dela ajudou com os avanços de organização de sindicatos rurais. Nesse sentido, aponta-se 
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que a intervenção da entidade foi fundamental para reconfigurar a percepção dos seringueiros sobre 

suas próprias garantias legais: 

CONTAG teve atuação importante na defesa dos seringueiros no período de 1975 a 
1980, que, dentre outros, introduzia noções básicas de direito entre os seringueiros, 
por meio de seu advogado Pedro Marques da Cunha, que os fazia compreender as 
novas concepções, dentre as quais a de que eles eram sujeitos de direitos, e não apenas 
de obrigações perante a lei. (Fernandes, 2021, p. 27). 

A CONTAG desempenhou um papel significativo no Acre, principalmente no período das 

décadas de 1970 e 1980, em meio aos intensos conflitos agrários na região. Essa organização surgiu 

como parte de um movimento grande de trabalhadores rurais em todo o Brasil, e sua presença no Acre 

foi crucial para articular as lutas dos seringueiros que enfrentavam a expulsão de suas terras por grandes 

fazendeiros e interesses ligados ao regime militar. Foi também uma importante defensora dos direitos 

dos trabalhadores rurais, organizando sindicatos e promovendo a união entre seringueiros e pequenos 

agricultores contra a grilagem de terras e a violência dos jagunços contratados pelos fazendeiros. A 

atuação da CONTAG foi fundamental para a resistência contra a expansão das grandes propriedades 

de terra e o desmatamento na Amazônia, que ameaçavam não apenas o meio de vida dos seringueiros, 

mas também o meio ambiente. O órgão no Acre, portanto, surgiu como uma resposta necessária à 

repressão e aos desafios enfrentados pelos trabalhadores rurais, contribuindo para a organização e a 

resistência desses grupos em um contexto de grande adversidade. 

Os empates entre os seringueiros e fazendeiros se davam sempre que, a mando destes, os 

capatazes iam até as terras para expulsar os trabalhadores e seringueiros de suas propriedades, onde 

suas famílias se juntavam com o objetivo de resistir as violências. Utilizavam as suas armas manuais, 

como armas de caça e ferramentas de trabalho rural como método de defesa, no entanto a represália 

dos capatazes e fazendeiros se faziam cada vez mais violentas, causando até mesmo o assassinato de 

seringueiros. O autor retrata essa intensificação da violência e suas consequências para as lideranças 

sindicais da seguinte maneira: 

No tocante às ameaças de morte e a sua consumação contra várias lideranças dos 
extrativistas, como resultado do agravamento dos conflitos ante a ausência de 
alternativas para sanar as questões postas, vale dizer que ainda na década de 70 as 
lutas dos seringueiros pela posse da terra e a manutenção de seu modo de vida 
começaram a ter grande repercussão, e se expandiram por todo o Estado do Acre, 
aumentando ainda mais os conflitos agrários, se destacando importantes lideranças 
de trabalhadores rurais, mas também culminando com vários assassinatos de líderes 
sindicais e capatazes (Fernandes, 2021, p.31). 

            Um dos nomes bastante emblemáticos nesses conflitos pela posse de terra, é Chico Mendes. 

Chico Mendes foi uma figura central na luta pela terra no Acre e em toda a Amazônia. Ele foi um 
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seringueiro e líder sindical que se destacou por organizar os trabalhadores rurais e seringueiros na 

defesa de seus direitos e na preservação da floresta amazônica, ajudou na criação dos empates, que foi 

algo citado acima, que era uma forma de resistência dos seringueiros, Chico Mendes conseguiu levar a 

causa dos seringueiros e a defesa da Amazônia para o cenário internacional, participou de conferências 

e debates, mostrando ao mundo os impactos devastadores do desmatamento e a importância de 

proteger a floresta e seus povos. conquistou a criação das reservas extrativistas, que é um modelo de 

conservação que caminha juntamente com a proteção ambiental com o uso sustentável dos recursos 

naturais pelas comunidades locais. As reservas garantiram o direito dos seringueiros à terra e 

permitiram que continuassem vivendo e trabalhando de forma sustentável. 

 A IMPORTÂNCIA DAS RESERVAS EXTRATIVISTAS E OS NOVOS RUMOS DA LUTA 
PELA TERRA 

               O extrativismo desempenhou um papel fundamental na luta pela terra no Acre, 

especialmente durante os conflitos agrários, a prática foi a base da economia e do modo de vida dos 

seringueiros, que dependiam da extração do látex e de outros produtos da floresta para sua subsistência, 

pode ser analisada a luta dos seringueiros, liderada por Chico Mendes, focava na preservação desse 

modo de vida através da criação de Reservas Extrativistas. Essas áreas protegidas garantiam o uso 

sustentável dos recursos naturais, permitindo que as comunidades continuassem a viver e trabalhar na 

floresta sem a ameaça de serem expulsas pelos grandes fazendeiros. É importante ressaltar notabilidade 

do extrativismo na luta pela terra pois ela está ligada à defesa do direito dos seringueiros de 

permanecerem em suas terras, garantindo tanto a preservação ambiental quanto a sustentabilidade 

econômica. 

                A criação das Reservas Extrativistas representou uma vitória crucial, pois aliou a 

conservação da Amazônia com a justiça social, transformando o modelo de reforma agrária na região 

e servindo de exemplo para outras áreas da Amazônia. O assassinato de Chico Mendes em 1988, pode 

ser visto também como um ponto chave para a tomada de várias decisões que vieram em seguida, sua 

morte gerou uma repercussão internacional, pressionando o governo brasileiro a atender algumas das 

demandas dos movimentos sociais, e a partir disso foram criadas várias Reservas Extrativistas no Acre 

e em outros estados da Amazônia, consolidando um modelo que combina conservação ambiental com 

a subsistência dos povos da floresta. Dessa forma, a luta pela terra no Acre não terminou em um 

momento específico, mas se transformou em um movimento contínuo de resistência e organização 
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social. As Reservas Extrativistas são, até hoje, um símbolo desse processo e um legado duradouro da 

luta dos seringueiros, que conquistaram o direito de viver e trabalhar na terra que ajudaram a preservar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Durante os anos de 1970 a 1980, o Acre foi palco de intensos conflitos agrários, em grande 

parte decorrentes das políticas desenvolvimentistas impostas pelo regime militar, que favoreciam 

grandes fazendeiros. Nesse contexto, os seringueiros, tradicionalmente explorados e marginalizados, 

tornaram-se protagonistas de uma luta em defesa de seus direitos à terra e da preservação de suas 

formas de vida. A resistência dos seringueiros, liderada por figuras como Chico Mendes, foi 

fundamental para a articulação de um movimento social que questionava a lógica desenvolvimentista 

imposta de cima para baixo, mostrando que o verdadeiro progresso deveria incluir a justiça social e o 

respeito ao meio ambiente. O movimento, que enfrentou não apenas os fazendeiros, mas também a 

violência do Estado, deixou um legado duradouro na luta pela reforma agrária e pela proteção da 

Amazônia. Assim, pode-se analisar que o período não só evidencia a brutalidade e as injustiças do 

regime militar, mas também a força e a resiliência das comunidades seringueiras que, diante de todas 

as dificuldades, conseguiram criar uma resistência organizada e eficaz. As lições desse período 

continuam a influenciar nas lutas atuais por direitos humanos, justiça social e sustentabilidade 

ambiental. A história dos seringueiros do Acre durante a ditadura militar é, portanto, um exemplo 

poderoso de como a resistência popular pode desafiar e consequentemente transformar estruturas de 

poder opressivas. 
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